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INTRODUÇÃO
As regiões litorâneas (ou costeiras) constituem as fai-
xas limítrofes entre os continentes (terras emersas) e os
oceanos (terras submersas), representando uma das áreas
de mais intenso intercâmbio de energia e matéria do Sis-
tema Terra. Como tal, essas regiões mantém-se, em geral,
sob condições de equilíbrio dinâmico e não de equilí-
brio estático. Destarte, formam áreas muito suscetíveis a
mudanças, podendo ser afetadas em diversas escalas tem-
porais e espaciais, sofrendo importantes transformações,
que podem ou não ser reversíveis.
Além disso, as regiões litorâneas comportam um dos
mais ricos e mais importantes conjuntos de ecossistemas
naturais, de cuja preservação dependem os ciclos vitais
de inúmeros animais e vegetais. Dentre alguns desses
ecossistemas podem ser mencionados os seguintes: prai-
as, manguezais e recifes de corais (ACIESP, 1987 e 1990;
ACIESP/ABC, 1994 e 1998).
Por outro lado, essas regiões estão sendo invadidas,
em escala mundial, pelo rápido incremento populacional,
que constitui uma das conseqüências diretas do desen-
volvimento econômico. Embora as proporções sejam vari-
áveis em diferentes países estima-se que, hoje em dia, cer-
ca de 2/3 da população da Terra do total de 6 bilhões, ou
seja, aproximadamente 4 bilhões de habitantes vivam ao
longo da costa. Embora no Brasil esta proporção seja bem
menor, quatro das áreas metropolitanas mais populosas
do país estão localizadas na costa. Segundo Souza &
Suguio (1996), cerca de 3,9% da população paulista, cor-
respondente a 1.300.000 habitantes, vivem na área. Esta
população é, no mínimo, duplicada durante as férias esco-
lares ou feriados prolongados, principalmente na área de
Santos. Abrangendo cerca de 50% dos municípios litorâ-
neos paulistas (Bertioga, Guarujá, São Vicente, Praia Gran-
de, Itanhaém e Peruíbe, além de Santos) a assim denomina-
da Baixada Santista comporta o distrito industrial e a con-
seqüente concentração de habitantes mais importante do
país, colocando-a em situação de adensamento
populacional e de exploração de recursos naturais, inclu-
sive ambiental, praticamente insustentável. Inúmeros con-
flitos, gerados em função da ocupação desordenada do
espaço físico terrestre das regiões litorâneas, poderiam
ser minimizados e, em certos casos até mesmo eliminados,
se os principais fatores geológicos e geomorfológicos que
controlam ou afetam a área estivessem melhor
equacionados. Esses fatores, segundo Peck & Williams
(1992), são: mudanças eustáticas do nível do mar, supri-
mento (alimentação) de areia à região litorânea,
soerguimento isostático, movimentos tectônicos regionais,
impactos de tempestades, processos costeiros (ondas,
marés, correntes litorâneas e ventos) e atividades huma-
nas (dragagem, mineração, construção de barragens, es-
truturas de proteção costeira, extração de fluidos como
água, petróleo e gás).
No entanto, Suguio (1999) como editor-convidado de
“Geociências e a comemoração do 500o  aniversário da
descoberta do Brasil” lamenta que, em termos de política
governamental mais séria e efetiva de manejo e uso sus-
tentável dos recursos naturais (manguezais, recifes de co-
rais e minérios), há muito poucas coisas a serem comemo-
radas. Antes, talvez, esta seja uma oportunidade para que
os geocientistas brasileiros meditem conscienciosamente
sobre estes problemas muito presentes que, sem a devida
postura visando o desenvolvimento sustentável, podem
comprometer seriamente a própria sobrevivência da hu-
manidade.
Portanto, urge que as regiões litorâneas, como parte
integrante muito importante do Sistema Terra, sejam mais
seriamente estudadas como no Programa Internacional
Geosfera-Biosfera (PIGB, 1990), na tentativa de
quantificação dos processos físicos, químicos e biológi-
cos atuantes para se estimar o nível do seu desenvolvi-
mento sustentável. Entre as atividades do Projeto LOICZ
(Interações Continente-Oceano na Zona Costeira), perten-
cente ao programa mencionado e em funcionamento, fo-
ram previstos os seguintes quatro aspectos principais: os
efeitos das mudanças nos forçantes externos ou nas con-
dições-limite sobre os fluxos costeiros, biogeomorfologia
costeira e subida do nível do mar, fluxos de carbono e
emissões de gases-traço e finalmente os impactos
econômicos e sociais das mudanças globais sobre os sis-
temas costeiros. Desde a implementação deste projeto, no
Brasil foram produzidas duas publicações contendo tra-
balhos de interesse para o LOICZ (Suguio et al., 1996,
1998).
I. CLASSIFICAÇÃO DE REGIÕES
LITORÂNEAS
I.1. Generalidades
Acredita-se que, na introdução deste texto, tenha sido
demonstrada a importância das regiões litorâneas, não so-
mente como um profícuo campo de pesquisas acadêmicas,
mas também pelo seu interesse como um dos mais impor-
tantes sítios de assentamentos de populações humanas,
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desde os tempos pré-históricos (por exemplo, na época do
“Homem do sambaqui”) até hoje.
Então, qual é o objetivo de uma classificação? Quais
são os critérios geocientíficos mais comumente usados
nas classificações?
Antes de mais nada, é necessário entender que as clas-
sificações têm normalmente um papel muito importante na
sistematização dos conhecimentos, pois os dados adqui-
ridos ao longo do tempo, em diferentes trechos do litoral,
poderão ser melhor concatenados e, portanto, representa-
dos e interpretados com maior propriedade. Entretanto,
além da classificação de regiões litorâneas com bases
geocientíficas, que melhor traduzirão a evolução natural
até atingir a situação presente, elas poderiam ser também
classificadas de várias outras maneiras, cada uma delas
visando finalidades específicas.
Por outro lado, mesmo os critérios geocientíficos po-
dem assumir, no mínimo, duas características, isto é, al-
guns são essencialmente descritivos e outros são genéti-
cos. O ideal seria, talvez, realizar uma classificação essen-
cialmente genética, pois desta maneira, só a menção de
algumas palavras-chave poderia conduzir à perfeita com-
preensão das suas origens. Entretanto, como nem sempre
se consegue chegar à gênese, comumente são adotados
critérios mistos, isto é, genéticos e descritivos.
I .2. Alguns exemplos de
c lass i f i cações
Durante muito tempo a proposta de Johnson (1919),
baseada em critérios genéticos, foi amplamente utilizada
(Tab. I). Ela depende do conhecimento da suposta história
recente da região litorânea, sendo reconhecidas costas de
submersão (continente em subsidência ou nível do mar em
ascensão), costas de emersão (continente em soerguimento
ou nível do mar em descensão), costas neutras (continen-
te e nível do mar estáveis) e costas compostas (mistas).
Apesar de muito clara, nem sempre se consegue adotar
adequadamente esta classificação, pois após o episódio
glacial do Quaternário, o nível do mar esteve em ascensão
em escala global. Por outro lado, são bastante numerosas
as evidências de níveis do mar superiores ao atual corres-
pondentes aos estádios interglaciais. Uma das costas neu-
tras, de acordo com esta classificação são as costas de
deltas que, às vezes constituem costas de submersão, como
acontece no caso do Rio Mississippi (EUA) e outras ve-
zes correspondem a áreas mais ou menos estáveis, como
no delta do Rio Doce (Brasil). Entretanto, talvez o pior
defeito desta classificação se refira ao uso de barreiras
(chamadas de “barras de costa afora”), como principal cri-
tério de definição de costas de emersão. Hoje em dia sabe-
se muito bem que as chamadas “ilhas-barreira” (barrier
Tab. I - Classificação de costas segundo D. W. Johnson (1919).
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islands) são típicas de costas de submersão (Russell, 1958;
Hoyt, 1967). Como exemplo de costa de submersão tem-se
o litoral oriental dos Estados Unidos e de deltas abando-
nados tem-se a foz do Rio Amazonas no Brasil.
Uma classificação bastante diferente da proposta por
Johnson (1919) foi apresentada por Valentin (1952), embo-
ra também faça uso de termos como costas de submersão
e de emersão (Tab. II).
As tendências dos movimentos verticais, na classifi-
cação acima, foram obtidas de dados maregráficos, mas
em muitas regiões do mundo, não existem séries temporais
muito longas dessas informações que, em geral, raramente
ultrapassam algumas dezenas de anos. Desta maneira, a
costa de avanço ou de regressão marinha resulta da
descensão de nível do mar, soerguimento do continente
adjacente ou da combinação de ambos e a costa de recuo
ou de transgressão marinha deve-se à ascensão de nível
do mar, subsidência do continente adjacente ou da combi-
nação de ambos (Fig. 1) que, segundo Bloom (1965), re-
quer a adição de uma escala temporal específica. Shepard
(1967) apresentou uma revisão da sua proposta anterior
de 1937, admitindo a subdivisão maior das costas em cos-
tas primárias e costas secundárias, conforme Fig. 2.
Segundo King (1972), o fato de terem sido propostas
diversas classificações indica que, qualquer trecho de re-
gião litorânea, pode ser definido segundo vários critérios,
que desempenharam os seus papéis atribuindo-lhe carac-
terísticas peculiares. Esta autora acrescentou ao quadro
com dezoito critérios de classificação, elaborado por Tanner
(1960), outros dois pesquisadores, totalizando treze auto-
Tabela II. Classificação de costas segundo H. Valentin (1952).
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res (Tab. III). Por essa tabela pode-se constatar que al-
guns dos critérios foram usados por vários pesquisado-
res, enquanto outros foram considerados por poucos au-
tores. Provavelmente os critérios usados por maior núme-
ro de pesquisadores seriam mais significativos.
Apesar da existência de tantas classificações, pode-se
dizer que nenhuma é plenamente satisfatória. Algumas são
puramente descritivas, enquanto outras são essencialmen-
te genéticas. De qualquer modo, três parecem ser as variá-
veis que devem ser levadas em consideração em qualquer
definição: configurações das zonas de contato continen-
te-oceano, os movimentos relativos do nível do mar e os
efeitos dos processos marinhos.
Russell (1967) considerava que qualquer tentativa de
classificação era prematura, pois ele defendia que a
taxonomia deveria seguir e não preceder a fase de obten-
ção de informações mais precisas sobre os diferentes ti-
pos de zonas litorâneas. De fato, até hoje existem relativa-
mente poucas informações sobre as regiões litorâneas,
apesar de inúmeras pesquisas executadas em diversas par-
tes do mundo por diferentes autores. Desta maneira verifi-
cou-se, por exemplo, a impossibilidade de obtenção de
uma curva-padrão mundial para as variações dos níveis
relativos do mar pós-glaciais, pois este parâmetro depen-
de de causas mundiais, regionais e locais, que atuam em
escalas temporais e espaciais diversas. Este fato foi con-
firmado somente na década de 70, contrariamente às idéias
anteriores de Fairbridge (1961). Por outro lado, o estudo
dos deltas quaternários brasileiros (Martin et al., 1993)
veio demonstrar que a história evolutiva do delta do Rio
Mississippi (Estados Unidos), talvez o mais estudado no
mundo, não serve de paradigma para o entendimento da
sedimentação deltaica em geral. Entretanto, ao invés da
posição sectária assumida por Russell (op. cit.), é possível
que uma atitude mais comedida e proveitosa seja a de se
estabelecer uma classificação em qualquer estágio de co-
nhecimento, que necessariamente deverá sofrer revisão
periódica em função de novos conhecimentos.
Figura 1. Diagrama representando costas em avanço (por
emersão ou por deposição) e costas em recuo (por submersão ou
por erosão) segundo Valentin (1952).
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I .3. Classi f icação da região
l i torânea do Brasi l
Raja Gabaglia (1916) foi talvez o primeiro autor, que
distinguiu no litoral brasileiro, os seguintes trechos:
a) Costa de mangues – do Cabo Orange ao Cabo Norte;
b) Costa de estuário – região do Baixo Amazonas;
c) Costa mista – da Ponta da Tijoca à foz do Rio
Parnaíba;
d) Costa dunosa – da foz do Rio Parnaíba ao Cabo de
Santo Antônio;
e) Costa concordante – do Cabo de Sto Antônio à foz
do Rio Araranguá;
f) Costa arenosa – da foz do Rio Araranguá à desem-
bocadura do Arroio Chuí.
Figura 2. Tipos de costas segundo a classificação de Shepard (1967).
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Tabela III. Critérios geocientíficos de classificação de regiões litorâneas (King, 1972).
1. E. Suess; 2. W. M. Davis; 3. F. P. Gulliver; 4.  D. W. Johnson; 5. F. P. Shepard; 6. C. A. Cotton; 7. R. H. Fleming
& F. E. Elliott; 8. H. Valentin; 9. W. A. Price; 10. W. F. Tanner; 11. A. Guilcher; 12. J. A. Davies; 13. A. L. Bloom.
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Segundo Silveira (1964), pouco mais tarde o autor
supracitado passou a distinguir duas porções que desig-
nou de Litoral do Nordeste (do Cabo Orange à Ponta do
Calcanhar) e Litoral de Sudoeste (da Ponta do Calcanhar
ao Arroio Chuí). Verifica-se que na classificação da
tabela III foi adotada uma miscelânea de critérios, pois os
diferentes trechos são designados pelo tipo de vegetação
(costa de mangues), origem do sedimento (costa dunosa),
composição do sedimento (costa arenosa) etc. Por outro
lado, essas características não podem ser exclusivas dos
trechos especificados.
Delgado de Carvalho (1927) reviu a classificação de
Raja Gabaglia (op. cit.) e enfatizou outros aspectos, como
as idades (terciária ou quaternária) e as origens, reconhe-
cendo quatro trechos diferenciados no litoral
brasileiro:
a) Costa quaternária do norte – do Amapá
ao Maranhão;
b) Costa terciária – do Piauí ao Cabo Frio;
c) Costa eruptiva – do Cabo Frio à Laguna;
d) Costa quaternária do sul – de Laguna
ao Chuí.
Finalmente, Silveira (1964) considerou ele-
mentos oceanográficos, climáticos e continen-
tais, que caracterizam os diversos trechos do
litoral brasileiro, propondo cinco trechos      (Fig.
3):
a) Litoral amazônico ou equatorial – da
Foz do Rio Oiapoque ao Maranhão Oriental;
b) Litoral nordestino ou das Barreiras –
Maranhão Oriental ao Recôncavo Baiano;
c) Litoral oriental – do Recôncavo Baiano
ao norte do Espírito Santo;
d) Litoral sudeste ou das escarpas crista-
linas – do sul do Espírito Santo à região de
Laguna;
e) Litoral meridional ou subtropical – da
região de Laguna à foz do Arroio Chuí.
I.3.1. O litoral amazônico ou equatorial
Compreende um trecho de mais de 1.500 km de exten-
são e largura que, em alguns setores, passa de 100 km. Em
geral, é formado por terras baixas periodicamente
inundáveis, de idade quaternária que, no interior passa
para sedimentos terciários da Formação Barreiras. Local-
mente estes depósitos mais antigos atingem a zona litorâ-
nea e formam falésias, algumas ativas e outras inativas.
Muitas dessas falésias mortas podem representar antigas
linhas de costa. Em função do sedimento lamoso do Rio
Amazonas, que é depositado quase somente a NW da sua
foz, no litoral amazônico podem ser distinguidas a costa
Figura 3. Subdivisão do litoral brasileiro, baseada em critérios ocea-
nográficos, climáticos e continentais segundo Silveira (1964).
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secretoras de CaCO3 como Lithothamnium e Halimeda.
Esta associação forma os chamados recifes de corais, de
composição essencialmente carbonática, incrustados so-
bre a superfície dura de recifes ferruginosos e/ou de ro-
chas praiais.
Por outro lado, no litoral nordestino podem ser reco-
nhecidos dois setores: o primeiro abrange os litorais dos
estados do Piauí, Ceará e metade noroeste do Rio Grande
do Norte constituindo a costa semi-árida e a metade sul
do Rio Grande do Norte até o Recôncavo Baiano caracte-
rizada por clima úmido, que forma a costa nordeste orien-
tal ou das Barreiras. A costa semi-árida apresenta
freqüentemente pluviosidade inferior a 500 mm/ano e, des-
te modo, as areias abundantes de granulação fina proveni-
entes da plataforma rasa adjacente secam-se rapidamente
e os incessantes ventos alísios atuam no transporte eólico
desses sedimentos, que originam os campos de dunas,
muito abundantes no Ceará e Rio Grande do Norte. O
substrato arenoso e eólico extremamente móvel e o litoral
pouco recortado explicariam, em parte, a escassez de
manguezais neste trecho, apesar de clima bastante favorá-
vel. Na costa nordeste oriental ou das Barreiras, além
das peculiaridades que tipificam todo o litoral nordestino
(ocorrências dos tabuleiros da Formação Barreiras, ro-
chas praiais e corais hermatípicos), o clima mais úmido
permite uma melhor fixação das areias e a sua natureza
mais recortada enseja a formação de estuários, onde se
desenvolvem mais manguezais que no trecho anterior. Além
disso, neste trecho do litoral nordestino, os cursos fluvi-
ais que são bastante escassos na costa semi-árida, ga-
nham maior projeção através do Rio São Francisco, que
constitui o mais extenso rio essencialmente brasileiro que,
na sua desembocadura, no Oceano Atlântico, forma o com-
plexo deltaico homônimo (Martin et al., 1993).
I.3.3. O litoral oriental
Situa-se entre o Recôncavo Baiano e o norte do Esta-
do do Espírito Santo. Embora neste trecho ainda persistam
as características principais do litoral nordestino, acima
enumeradas, já aparecem vários traços próprios. O primei-
ro deles é a existência de uma plataforma submarina rasa
como o Arquipélago de Abrolhos, onde se situam as ocor-
rências mais meridionais de recifes de corais do litoral bra-
sileiro (Leão & Kikuchi, 1999). Neste trecho a largura da
plataforma continental que, em geral não ultrapassa os
30 km no litoral nordestino, alarga-se para mais de 70 km
ao longo de cerca de 150 km da costa, entre o sul da Bahia
do Amapá (Litoral güianense) da costa do leste do Pará e
do Maranhão. Deste modo, segundo Silveira (op. cit.), no
litoral amazônico distinguem-se três setores principais:
Litoral güianense, Golfão amazônico e Litoral amazônico
oriental.
Por outro lado, o substrato lamoso com águas rasas,
do litoral amazônico, favoreceu o estabelecimento dos
manguezais mais exuberantes do litoral brasileiro
(Schaeffer-Novelli et al., 1990).
I.3.2. O litoral nordestino
Estende-se da foz do Rio Parnaíba ao Recôncavo
Baiano, tendo como características comuns a presença de
sedimentos terciários da Formação Barreiras, os recifes
de rochas praiais (beach rocks) e de corais.
A Formação Barreiras, que ocorre desde o litoral
amazônico, acompanha o litoral à retaguarda da planície
quaternária e acha-se delimitada ao interior por um relevo
bem mais acidentado de rochas cristalinas pré-cambrianas.
Esta unidade geológica forma um relevo popularmente co-
nhecido como “tabuleiro”, que se caracteriza por um topo
plano e suavemente inclinado para o Oceano Atlântico e
mais ou menos dissecado por vales fluviais de vertentes
relativamente íngremes. Onde a sedimentação litorânea se
torna escassa ou é inexistente, a linha de costa é definida
por escarpas ou falésias marinhas da Formação Barrei-
ras, exibindo uma paisagem bastante comum não somente
no litoral nordestino, mas até nos litorais oriental e sudes-
te (Martin et al., 1999).
A palavra “recife” é de origem náutica, referindo-se a
quaisquer obstáculos situados em águas rasas que atra-
palham a navegação. Neste contexto, o litoral nordestino
apresenta recifes de ferricretes (duricrostas), isto é, cros-
tas ferruginosas ligadas à Formação Barreiras, às rochas
praiais (arenitos e conglomerados) e aos corais
hermatípicos (construtores de recifes). As rochas praiais
são compostas de grãos de areia ou cascalho cimentados
naturalmente por CaCO3 (carbonato de cálcio) fornecido
pelas águas do mar, formando rochas muito duras
(litificadas) descritas em certo detalhe por Branner em
1904, cuja idade é praticamente restrita à época holocênica
(em geral inferior a 5.000 anos), segundo datações execu-
tadas por Flexor & Martin (1979). Os corais são estruturas
biogenéticas, construídas por animais invertebrados tipi-
camente marinhos e coloniais denominados celenterados,
que vivem em simbiose com certos tipos de algas. Junta-
mente com os corais desenvolvem-se também algas
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e o norte do Espírito Santo. A segunda característica é
que, neste litoral, desembocam vários cursos fluviais im-
portantes (Pardo, Contas, Jequitinhonha, Doce etc). A exis-
tência desses cursos fluviais e as flutuações do nível do
mar no Período Quaternário explicam a terceira peculiari-
dade do litoral oriental, que é a existência de extensas
planícies de cordões litorâneos arenosos. Como alguns
exemplos dessas planícies tem-se os complexos deltaicos
associados à desembocadura dos rios Jequitinhonha (BA),
conforme estudos de Martin et al. (1993, 1997).
De modo semelhante ao litoral nordestino, o litoral
oriental também exibe três unidades geomorfológicas dis-
tintas que, da costa para o interior, compreendem as se-
guintes unidades: a planície litorânea de idade quaternária,
os “tabuleiros” da Formação Barreiras de idade terciária e
a região montanhosa constituída por rochas cristalinas
pré-cambrianas. As escarpas do Planalto Atlântico ainda
se acham bastante afastadas do litoral e só muito excep-
cionalmente afetam as formas litorâneas.
Uma das feições mais espetaculares do litoral orien-
tal é o Recôncavo Baiano, onde se inicia este trecho da
costa. Corresponde a um golfo que penetra cerca de 80 km
para o interior do continente e o seu perímetro atinge qua-
se 300 km, ocupando uma área total superior a 1.000 km2.
I.3.4. O litoral sudeste ou das escarpas
cristalinas
Compreende o setor situado entre o sul do Espírito
Santo e o Cabo  de Santa Marta Grande (SC). Entre algu-
mas das particularidades deste trecho, que se inicia nas
cercanias de Vitória (ES), tem-se o Planalto Atlântico cujas
rochas cristalinas pré-cambrianas alcançam a orla  litorâ-
nea com grande freqüência e as lagunas costeiras.
Embora neste trecho do litoral brasileiro ocorram sedi-
mentos terciários (formações Barreiras, Pariqüera-Açu e
Alexandra), as feições gerais são definidas pelo Planalto
Atlântico e pelas planícies litorâneas freqüentemente in-
terrompidas por promotórios, que delimitam trechos restri-
tos de planícies com “praias-de-bolso”.
Duas feições geomorfológicas, que se destacam neste
litoral, são as baías de Guanabara (RJ) e Paranaguá (PR),
além do complexo deltaico do Rio Paraíba do Sul, RJ (Martin
et al., 1988a 1993, 1997).
Outro fato interessante deste trecho do litoral brasilei-
ro é que, excetuando-se os rios Paraíba do Sul (RJ) e Ribei-
ra de Iguape (SP), outros cursos fluviais dirigem-se para o
interior do continente e não para o oceano, exemplificados
pelos rios Tietê (SP) e Iguaçu (PR), que depois de percor-
rer várias centenas de quilômetros deságuam no Rio Paraná.
Nos litorais fluminenses, parte norte paulista e no
paranaense, o Planalto Atlântico chega a ultrapassar
800 m de altitude representando, na maioria das vezes,
escarpas de falha recuadas por erosão. A maioria dessas
falhas originou-se no Pré-cambriano, porém foram
reativadas em várias ocasiões, cujas atividades mais in-
tensas ocorreram durante a abertura do Oceano Atlântico
e concomitante formação e preenchimento das bacias cos-
teiras ou marginais (Campos, Santos etc), desde cerca de
150 até 50 milhões de anos passados. Até hoje muitas des-
sas falhas exibem alguma atividade tectônica.
Finalmente ao sul do Estado de Santa Catarina, na re-
gião de Laguna, são encontrados os últimos manguezais
atuais da costa brasileira.
I.3.5. O litoral meridional ou subtropical
Começando em Laguna (SC), rumo ao sul, o litoral bra-
sileiro é quase que inteiramente baixo e arenoso, com mai-
or desenvolvimento da planície litorânea. Entretanto, mes-
mo neste trecho, entre a planície quaternária e as rochas
cristalinas pré-cambrianas ocorrem sedimentos terciários
denominados de Formação Graxaim.
Em geral, tanto ao sul de Santa Catarina como no Rio
Grande do Sul a paisagem é bastante monótona, mas uma
das feições bastante típica deste setor são as lagunas cos-
teiras, entre as quais sobressai a Laguna dos Patos, que
ocupa uma área de cerca de 10.000 km2. Outro aspecto
característico deste litoral são as dunas eólicas, que são
muito freqüentes.
II. AS PLANÍCIES COSTEIRAS OU
BAIXADAS LITORÂNEAS
II.1. O que são planícies costeiras?
As planícies costeiras são superfícies geomor-
fológicas deposicionais de baixo gradiente, formadas por
sedimentação predominantemente subaquosa, que
margeiam corpos de água de grandes dimensões, como o
mar ou oceano, representadas comumente por faixas de
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terrenos recentemente (em termos geológicos) emersos e
compostos por sedimentos marinhos, continentais,
fluviomarinhos, lagunares, paludiais etc, em geral de idade
quaternária.
As planícies costeiras compostas por séries de cristas
praiais (cordões litorâneos ou cordões arenosos), mais
ou menos paralelas entre si e formadas predominantemen-
te por areias (Fig. 4), representam uma costa de
progradação ou costa de avanço por sedimentação
(Valentin, 1952). As séries paralelas de cristas praiais são,
em geral, separadas entre si por superfícies de truncamento
possivelmente correspondentes a fases de mudanças nos
sentidos de incidência dos “trens de ondas”, pois essas
feições são essencialmente ligadas às ondas marinhas. Este
tipo de planície costeira, onde se verifica predominância
de cristas praiais são relativamente comuns no litoral bra-
sileiro, onde são muitas vezes conhecidas pela designa-
ção imprecisa de “planícies de restinga”. Como exemplos
tem-se as desembocaduras dos rios Doce (ES) e Paraíba
do Sul (RJ), estudadas  respectivamente por Suguio et al.
(1982) e Martin et al. (1984a), que constituem casos parti-
culares de planícies costeiras situadas nas  desembocadu-
ras de importantes cursos fluviais. A cidade de Santos
(SP), que não se encontra nesta situação, foi quase inteira-
Figura 4. Vistas tridimensional (a) e em perfil (b) de uma costa de progradação,
através de sucessivos alinhamentos de cristas praiais (cordões litorâneos ou
cordões arenosos), em linha costeira regressiva.
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mente construída sobre planícies costeiras holocênicas
(últimos 10.000 anos), comumente sotopostas por depósi-
tos pleistocênicos.
Um outro tipo de planície costeira desenvolve-se, por
exemplo, a sudoeste de Louisiana (Estado Unidos), que é
constituído por uma sucessão de cristas praiais arenosas
de 50 a 500 m de largura, algumas dezenas de quilômetros
de comprimento e 5 a 10 m de espessura, separadas entre
si por sedimentos argilosos e/ou orgânicos (Hoyt, 1969).
A designação planície de chênier para este tipo de planí-
cie costeira deve-se a Price (1955) na Lousiana, onde a
sua largura total chega a 35 km e estende-se por 180 km ao
longo do litoral. Porém, as planícies deste tipo mais exten-
sas do mundo com 1.600 km, ocorrem nas Güianas, que
recebem volumes fantásticos de carga sólida lamosa do
Rio Amazonas (Gibbs, 1976). No Brasil, planície de chênier
de dimensões bem mais modestas é encontrada no litoral
do Pará (Franzinelli, 1982). O desenvolvimento deste tipo
de planície é característico de litoral que recebe grande
suprimento de lama e pouca areia sendo submetido, além
disso, a fases erosivas períodicas.
Além das planícies costeiras de cristas praiais e de
chênier, principalmente onde os níveis do mar apresenta-
ram tendência à descensão durante, no mínimo mais de
1.500 anos, podem ocorrer depósitos lagunares, lacustres
e paludiais. Por outro lado, trechos de costa com abun-
dante suprimento de areias finas, submetidos a constante
retrabalhamento eólico sob condições semi-áridas, podem
exibir excepcional desenvolvimento de campos de dunas
eólicas costeiras, como acontece nos “lençóis
maranhenses”. As baixadas costeiras extensas com climas
quentes e secos podem favorecer o surgimento de planí-
cies salinas ou sebkhas costeiras, exibindo crostas
evaporíticas e faixas de tapetes algálicos.
II.2. Como e quando se formaram as
planícies costeiras?
II.2.1. Causas paleoclimáticas
Os materiais que constituem as planícies costeiras, prin-
cipalmente na maior parte do litoral brasileiro, onde preva-
lecem condições de quiescência tectônica, a principal cau-
sa de formação das planícies costeiras ou baixadas lito-
râneas é a glacioeustasia (Fig. 5).
A glacioeustasia refere-se às variações do nível relati-
vo do mar devido aos fenômenos glaciais, isto é, de natu-
reza climática. Nos estádios glaciais (fases de expansão
das geleiras), ocorrendo à retenção de grandes volumes
de água sobre os continentes, verifica-se a descensão do
nível relativo do mar. Contrariamente, nos estádios
interglaciais (fase de retração das geleiras), com diminui-
ção dos volumes de água retidos sobre os continentes,
constata-se ascensão do nível relativo do mar (Fig. 6). Em-
bora a atuação deste fenômeno não ocorra simultanea-
mente no mundo inteiro, havendo interligação entre os
vários oceanos, mais cedo ou mais tarde acaba estenden-
do-se globalmente.
Embora alguns fenômenos ligados à tectonoeustasia,
isto é, variações dos níveis do mar por movimentos crustais,
como a tectônica de placas apresente também um caráter
global, são bastante comuns os fenômenos
tectonoeustáticos de alcances regional ou mesmo local
que, na verdade, podem ser mais evidentes que os efeitos
globais.
Como se vê na Fig. 5, entre outros fatores causadores
das variações do nível relativo do mar têm-se os fenôme-
nos geoidais (geoidoeustasia) ou, ainda, de naturezas
muito limitadas em termos de escalas temporal e/ou espa-
cial, como os fenômenos meteorológicos e os efeitos de
compactação diferencial ou de assoreamento por sedi-
mentos (sedimentoeustasia).
II.2.2. Reconstrução dos níveis do mar
pretéritos
A reconstrução de antigas posições ocupadas pelos
níveis relativos do mar só se torna possível com a defini-
ção de um indicador (evidência ou testemunho) deste
fato, no espaço e no tempo. Para a definição de um indica-
dor no espaço é necessário conhecer a altitude da forma-
ção ou de deposição em relação ao nível do mar da época.
Por outro lado, para se situar um indicador no tempo é
preciso determinar a idade de sua formação ou deposição,
de preferência através de métodos geocronológicos, usan-
do-se algum radioisótopo. O indicador, assim definido,
fornece a posição relativa do nível do oceano em um deter-
minado local naquele instante.
Se for possível obter um número, suficientemente gran-
de (algumas dezenas) de antigas posições ocupadas pe-
los níveis relativos do mar, cobrindo, um setor de costa
durante um intervalo de tempo, pode-se tentar delinear
uma curva de variações para aquele trecho de costa no
intervalo de tempo considerado. É óbvio que o setor de
- 13 -
Tópicos de Geociências para o Desenvolvimento Sustentável: as Regiões Litorâneas
Kenitiro Suguio
- 14 -
costa considerado deve ser homogêneo em termos geoló-
gicos exibindo, por exemplo, comportamento tectônico se-
melhante. Deste modo, com alguma freqüência, tem-se que
optar entre:
a) construir uma curva baseada em grande número de
informações, mas envolvendo longo trecho de costa (al-
gumas centenas de quilômetros de extensão), eventual-
mente com comportamentos tectônicos distintos, ou
b) considerar um trecho mais limitado da costa (algu-
mas dezenas de quilômetros de extensão), o que poderá
implicar em menor número de reconstruções e, portanto,
em curvas menos precisas e talvez, até mesmo, insuficien-
tes para delinear uma curva completa.
II.2.2.1. Evidências de níveis relativos do mar
abaixo do atual
A margem continental brasileira entre Torres e Chuí, no
Rio Grande do Sul, é do tipo tectonicamente estável no
Período Quaternário, estando submetida em épocas mais
recentes somente a movimentos epirogênicos (movimen-
tos ascensionais verticais) bastante suaves. Desta manei-
ra, as peculiaridades fisiográficas são unicamente atribuí-
veis aos fenômenos deposicionais e erosivos (Fig. 7), que
resultaram dos últimos eventos transgressivos (avanço do
mar continente adentro) e regressivos (recuo do mar costa
afora) posteriormente ao UMG (Último Máximo Glacial),
que atuou predominantemente no hemisfério norte. Entre
Figura 5. Os principais fatores que influem na variação do nível do mar no Quaternário,
incluindo os fatores mundiais, regionais e locais (Martin et al. 1986a).
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Torres e Mostardas, a plataforma continental é estreita e
as curvas batimétricas são mais homogêneas. De Mostar-
das ao Chuí, a plataforma torna-se mais larga e apresenta-
se dissecada por muitos paleovales escavados por anti-
gos canais fluviais e, além disso, exibe inúmeros bancos
arenosos.
Os estudos desta plataforma continental levaram ao
reconhecimento de muitas escarpas submersas, com ver-
tentes mais acentuadas, representando posições de esta-
bilização de antigos níveis do mar. Elas foram seguidas
continuamente de Torres a Chuí e acham-se situadas nas
profundidades entre 20 - 26 m, 32 - 45 m,
60 - 70 m, 100 - 110 m, 120 - 130 m (Corrêa,
1979). Kowsmann et al. (1977) e Corrêa
(1996) propuseram que o nível de
120 - 130 m seja o limite de regressão (re-
cuo do mar costa afora) máxima, de idade
pleistocênica tardia correspondente ao
UMG, há aproximadamente 17.500 anos AP
(Antes do Presente). Com base na curva
eustática apresentada por Corrêa (1990),
três fases mais importantes de evolução
paleogeográfica podem ser reconhecidas
na plataforma continental entre Torres e
Chuí (Fig. 8):
a) Primeira fase (de 17.500 a 16.000
anos AP) – há cerca de 17.500 anos AP,
quando o nível relativo do mar achava-se
120 a 130 m abaixo do atual, praticamente
toda a plataforma continental estava
emersa e submetida à intensa erosão
subaérea. Esta superfície originalmente
plana foi dissecada por vales fluviais, que
hoje são reconhecidos sobre mapas
batimétricos.
Os sedimentos depositados ao longo
desta costa eram constituídos de areia
fina na plataforma interna e de areias
lamosas a lamas na plataforma externa e
talude continentais. As areias grossas, re-
presentativas de paleolinhas de praia,
foram supridas parcialmente pelos cursos
fluviais e também pelo retrabalhamento
dos sedimentos  sotopostos (situados
abaixo).
Neste intervalo de tempo a elevação
do nível do mar foi rápida (2 cm/ano), sen-
do estabilizada há cerca de 16.000 anos AP. A paleolinha
de praia correspondente a esta fase é representada por
areias médias, provavelmente estuarinas ou deltaicas, pro-
venientes das paleodrenagens costeiras.
b) Segunda fase (de 16.000 a 11.000 anos AP) – a
velocidade de ascensão do nível relativo do mar diminuiu
de cerca de 2 cm/ano para 0,6 cm/ano.
Esta fase é representada na sucessão litológica por
areias lamosas de ambiente pré-litorâneo, comumente si-
tuadas na base da seqüência transgressiva. Esta seqüência
transgressiva está situada entre as plataformas continen-
Figura 6. Variações nos tamanhos (áreas e espessuras) das geleiras
e das razões isotópicas ( O18 ) das águas superficiais durante os
estádios glaciais e interglaciais (Lowe & Walker, 1997).
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tais média e externa, recobrindo a superfície erosiva de-
senvolvida sobre os depósitos subjacentes. Isto mostra
que houve retrabalhamento de sedimentos mais antigos,
na plataforma continental interna, durante as estabiliza-
ções do período transgressivo. Nesta fase, foram obser-
vadas escarpas provocando quebras nos declives entre
80 a 90 m e 60 a 70 m.
O nível de 60 a 70 m, segundo informações fornecidas
por microorganismos, corresponderia ao início do
Holoceno há aproximadamente 10.000 anos AP, quando o
clima tornou-se mais ameno e houve aceleração na ascen-
são do nível relativo do mar.
c) Terceira fase (de 11.000 a 6.500 anos AP) -  nesta
fase, a velocidade de subida do nível do mar passou de
cerca de 0,6 cm/ano para 1,6 cm/ano, comportando duas
fases de estabilização entre 32 a 45 m e entre 20 a 25 m.
Os sedimentos finos que, na época, eram transporta-
dos pelas drenagens fluviais para a zona litorânea, foram
depositados além das zonas mais profundas da plataforma
continental. Enquanto isso, os depósitos costeiros eram
formados pelo retrabalhamento das areias transgressivas
de idade pleistocênica.
À medida que o processo transgressivo continuava e
a linha costeira se deslocava para oeste, os sedimentos
finos recobriram as areias transgressivas das plataformas
continentais média e externa. A presença de fases de esta-
bilização é denunciada pelas camadas de cascalhos
biodetríticos e concentrações de minerais pesados
indicativas de antigas linhas de praia.
A plataforma continental do Rio Grande do Sul é pro-
vavelmente a mais detalhadamente estudada, em termos
de níveis relativos do mar abaixo do atual, ao longo da
costa brasileira. Além disso, na maior parte do litoral brasi-
leiro pode-se dizer que a evolução do nível do mar, abaixo
do atual, foi bastante semelhante à acima descrita.
II.2.2.2. Evidências de níveis relativos do mar
acima do atual
Os indicadores desses eventos, reconhecidos nas pla-
nícies costeiras, foram reunidos em três grupos seguintes:
a) Indicadores geológicos – entre esses indicadores
podem ser mencionados os terraços de construção mari-
nha (wave-built terraces), os terraços de abrasão mari-
nha (wave-cut terraces) e as rochas praiais (beach rocks).
Os depósitos sedimentares marinhos, como os terra-
ços de construção marinha, situados acima do atual nível
do mar formando parte das planícies costeiras ou baixa-
das litorâneas, são evidências inquestionáveis de anti-
gos níveis do mar acima do atual. O mapeamento geológi-
co sistemático e as datações geocronológicas permitiram
distinguir várias gerações de terraços arenosos,
construídos após os níveis máximos relacionados a dife-
rentes episódios transgressivos do Quaternário (Martin
et al., 1987a 1988b).
Os terraços de abrasão marinha representam superfí-
cies erosivas sustentadas por rochas mais antigas do
embasamento, que podem ser sedimentares ou cristalinas
(ígneas ou metamórficas). De maneira análoga aos terra-
ços de construção marinha, eles são originados pela ener-
gia das ondas que, inicialmente, podem começar como
entalhes marinhos (marine notches) de reduzidas dimen-
Figura 7. Mapa da plataforma continental do Rio Gran-
de do Sul, mostrando os contornos das antigas linhas de
praia, desenvolvidas nas fases de estabilização dos ní-
veis do mar entre 17.500 e 6.500 AP (Corrêa, 1996).
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sões, que aumentam de tamanho e podem progredir até
cavernas marinhas (sea caves) e, finalmente, com o colap-
so dos tetos das cavernas acabam transformando-se em
terraços de abrasão marinha.
As rochas praiais são constituídas de sedimentos are-
nosos ou cascalhosos de antigas praias, em geral cimenta-
das por CaCO3, contendo quantidades variáveis de con-
chas de moluscos e outros fragmentos biodetríticos, tais
como, espinhos de ouriços, algas calcárias etc. Essas ro-
chas são típicas de regiões de climas quentes e, ao longo
do litoral brasileiro, são encontradas do litoral norte do
Rio de Janeiro (complexo deltaico do Rio Paraíba do Sul)
para o norte, principalmente na costa nordestina (Flexor &
Martin, 1979). Um estudo detalhado da granulometria e
das estruturas sedimentares primárias  dessas rochas
pode fornecer indicações sobre os subambientes praiais
onde foram sedimentadas e, desta maneira, definir com
precisão de 50 cm a posição do nível médio do mar por
ocasião da sua deposição.
b) Indicadores biológicos – são representados por res-
tos biogênicos (origem orgânica ligada a animais ou vege-
tais), colônias ou traços fossilizados identificáveis de se-
res vivos, que são encontrados nas vizinhanças imediatas
do nível do mar atual. Idealmente, esses indicadores de-
vem corresponder a restos de organismos com distribui-
ção vertical bastante restrita em vida, de modo que permi-
tam obter a posição do nível do mar ou, mais precisamente,
reconstruir a zonação dos organismos litorâneos relacio-
nados aos limites das faixas de distribuição (Martin et al.,
1986a).
Geralmente, os indicadores biológicos são representa-
dos por restos de populações mortas, mas ainda in situ
(biocenose), de animais sésseis (fixos) em paredões ro-
chosos, que permitam reconstruir as condições do antigo
ambiente, particularmente as profundidades da água em
vida.
Ao longo do litoral brasileiro existem evidências bioló-
gicas, representadas por incrustacões de vermetídeos
(moluscos gastrópodes), ostras e corais, além de tocas
(buracos) de ouriços (Fig. 9), acima da atual zona de vida
desses organismos (Laborel, 1979). Além disso, muitos
desses indicadores fornecem os materiais carbonáticos
de suas conchas (carapaças), que podem ser datadas pelo
método do radiocarbono (carbono 14).
Onde ocorre areia em contato com rocha, podem ser
encontradas importantes estruturas devidas ao anelídeo
(verme) do gênero Phragmatopoma. Esses animais usam
os grãos de areia para construir os seus tubos, que for-
mam massas arredondadas de até cerca de 1 m de diâme-
tro. Eles vivem em águas pouco profundas e o seu limite
superior de vida corresponde mais ou menos à mesma al-
tura do limite inferior de vida dos vermetídeos. Desde modo,
onde só ocorrem tubos de vermetídeos não-viventes, como
acontece ao sul de Cabo Frio (RJ) até o Cabo de Santa
Marta Grande (SC), as posições relativas das amostras de
Figura 8. Curva de variações do nível relativo do mar desde cerca de 30.000 anos passados
até hoje, segundo dados obtidos na plataforma continental e na planície costeira do Rio
Grande do Sul (Corrêa, 1990).
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vermetídeos em confronto aos níveis do mar, quando ain-
da viventes, podem ser obtidas da comparação com as
posições das estruturas de Phragmatopoma vivente no
local (Angulo et al., 1999).
Por outro lado, muitos terraços de construção mari-
nha holocênicos e pleistocênicos exibem comumente tu-
bos fósseis de Callichirus (popularmente conhecido por
“corrupto”), situados acima da zona de vida deste animal
(Suguio & Martin, 1976). O gênero Callichirus, anterior-
mente conhecido por Callianassa, é um crustáceo
decápode marinho, sendo composto por quase 95 espé-
cies distribuídas no mundo inteiro, entre as quais, Rodrigues
(1966) identificou cinco espécies viventes na costa brasi-
leira. Aparentemente, entre os tubos fósseis, são mais co-
muns os devidos às espécies C. major e C. mirim.
No caso dos paleomanguezais, representados por con-
centração de restos vegetais de gêneros típicos de plan-
tas (Rhizophora mangle, Laguncularia racemosa,
Avicennia tomentosa etc), podem ser reconhecidas duas
zonas. A superior que é em geral muito rica em fragmentos
de madeira e a inferior que é, sobretudo, lamosa. Pode-se
estimar que, no primeiro caso, a deposição tenha ocorrido
entre os níveis médio e de maré alta da época e que, no
segundo caso, corresponda aos níveis entre o médio e de
maré baixa.
c) Indicadores pré-históricos – na costa brasileira, os
únicos vestígios arqueológicos utilizáveis nos estudos das
variações dos níveis relativos do mar são representados
pelos sambaquis, que se situam sobre substratos de com-
posição e idade bem diferentes (Fig. 10). Os sambaquis
são montes artificiais com até mais de 20 m de altura e
diâmetros que podem chegar a algumas centenas de me-
tros. São compostos predominantemente de conchas de
moluscos, mas também podem conter restos de instrumen-
tos líticos  e objetos de adorno, além de ossadas de mamí-
feros e espinhas de peixes e até esqueletos humanos.
Em geral, os sambaquis fornecem somente informações
Figura 9. Zonação biológica de
animais sésseis e de vegetais,
que vivem no costão rochoso
do nordeste brasileiro, exem-
plificado pelo caso de Gaibu,
PE (Laborel, 1979).
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sobre a posição-limite da paleolinha de praia, podendo
caracterizar períodos de nível do mar mais alto que o atual.
Por exemplo, os sambaquis muito afastados da linha praial
atual (20 a 30 km ou mais) no interior do continente e nas
margens de paleolagunas sugerem períodos de nível do
mar mais alto. Esta interpretação é baseada no postulado
de que os antigos índios não tinham condições de trans-
portar para longe dos locais de coleta, grandes quantida-
des de moluscos cujas conchas serviram para a constru-
ção dos sambaquis (Martin et al., 1986b; Suguio et al.,
1992). Outra premissa que tem sido usada é de que, no
início da construção dos sambaquis, o substrato estava
emerso, isto é, encontrava-se acima do nível de maré alta
da época. De qualquer modo, os dados obtidos dos sítios
arqueológicos deverão ser necessariamente confrontados
com indicadores geológicos e biológicos mais seguros e,
então, serem utilizados com devido cuidado.
II.2.3. Antigos níveis do mar, acima do
atual, registrados na costa brasileira
II.2.3.1. Registros de níveis do mar anteriores
a 123.000 anos AP
Distribuídos através das planícies costeiras dos esta-
dos de Santa Catarina, Paraná e sul de São Paulo existem
vestígios de  terraços arenosos e cascalhosos com mais
de 13 m de altura acima do nível do mar atual, de possível
origem marinha. Segundo Martin et al. (1988b), este  terra-
ço poderia ser correlacionável ao sistema de ilhas barreira
– lagunas II do Rio Grande do Sul (Fig. 11), onde são en-
contrados os registros mais completos desses eventos.
Nos estados da Bahia e Sergipe ainda não foram en-
Figura 10. Tipos distintos de substratos, de diferentes composições e idades, dos sambaquis encon-
trados ao longo da costa brasileira (modif. de Fairbridge, 1976).
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contrados afloramentos de sedimentos que possam ser
atribuídos a este episódio transgressivo. As únicas evi-
dências conhecidas são falésias inativas (mortas), prova-
velmente de origem marinha, esculpidas em sedimentos da
Formação Barreiras, de provável idade terciária. Este nível
do mar mais alto anterior a 123.000 anos AP foi denomina-
do de Transgressão Antiga (Bittencourt et al. 1979).
II.2.3.2. Registros de níveis do mar mais altos
que o atual de 123.000 anos AP
 A Transgressão Antiga, acima referida, foi seguida por
um novo evento transgressivo mundialmente reconheci-
do, quando o nível relativo do mar em grande parte da
costa brasileira (nordeste, oriental, sudeste e sul) esteve
8 + 2 m acima do atual. Este episódio é conhecido no Esta-
do de São Paulo como Transgressão Cananeiense (Suguio
& Martin, 1978) ou como Penúltima Transgressão nas cos-
tas da Bahia, Sergipe, Alagoas e Pernambuco (Bittencourt
et al. 1979).
Os registros deste nível do mar mais alto são essenci-
almente compostos por terraços arenosos que ocorrem,
pelo menos, desde os estados da Paraíba ao Rio Grande
do Sul. Os seus topos chegam 6 a 10 m acima do atual nível
de maré alta. Acham-se situados em posições mais inter-
nas, em relação às holocênicas nas planícies costeiras.
São freqüentemente representadas por areias finas mais
ou menos lixiviadas, que podem gradar para areias acasta-
nhadas a pretas impregnadas de ácidos orgânicos (húmicos
e fúlvicos) e eventualmente algum hidróxido de ferro, em
geral originado dos horizontes superiores. As estruturas
sedimentares acham-se, muitas vezes, obliteradas por pro-
cessos pedogenéticos. Entretanto, tubos fósseis de
Callichirus, acham-se associados a estratificações plano-
paralelas horizontais e cruzadas na base desses terraços,
permitindo reconstruir as posições pretéritas dos níveis
relativos do mar no espaço, pois esses animais constroem
os seus tubos na zona intermarés e nas proximidades do
nível de maré baixa. As antigas cristas praiais (cordões
litorâneos ou cordões arenosos), mais ou menos dissipa-
das por processos gravitacionais (rastejo etc) e
intempéricos.
Embora estejam relativamente bem preservados nas
costas sul e sudeste do Brasil, os afloramentos desta for-
mação não fornecem, em geral, materiais apropriados para
datações geocronológicas. Troncos de madeira carboni-
zados, coletados das camadas argilosos basais indicam
idades superiores a 35.000 anos AP (limite do alcance do
método do 14C). Por outro lado, não foram encontrados até
o momento, conchas de moluscos nesses depósitos, mas
somente moldes de conchas. Porém, a idade desta trans-
gressão foi relativamente bem estabelecida em amostras
de corais (Siderastrea), obtidas da porção basal deste ter-
raço na planície costeira do Estado da Bahia.
Foi empregado o método do Io/U (Bernat et al., 1983),
obtendo-se uma idade média de 123.500 + 5.700 anos AP.
Esses terraços são, portanto, correlacionáveis ao nível do
mar mais alto do estádio interglacial Sangamoniano (Amé-
rica do Norte) ou Eemiano (Escandinávia) do Pleistoceno
superior (Bloom et al., 1974; Chappell, 1983) e ao sistema
de ilhas barreira – lagunas III do Rio Grande do Sul (Villwock
et al., 1986).
II.2.3.3. Registros de níveis do mar mais alto
que o atual do Holoceno
A última fase transgressiva, conhecida como Trans-
gressão Santista, iniciou-se há cerca de 17.500 anos AP,
conforme o item II.2.2.1 deste texto. Relativamente poucas
datações são, até o momento, disponíveis entre 6.500 a
7.000 anos AP. Entretanto, os últimos 6.500 anos desta
transgressão são muito melhor conhecidos, através de
várias evidências geológicas, biológicas e pré-históri-
cas na porção central da costa brasileira, onde foram reali-
zadas mais de 700 datações geocronológicas por 14C
(Suguio et al. 1985a; Martin et al., 1996). Esta transgres-
são foi, muitas vezes, referida na literatura geológica brasi-
leira como Transgressão Flandriana, aliás, erroneamente,
pois nos chamados Países Baixos o nível do mar teve com-
portamento bem diferente do Brasil, neste intervalo de
tempo. Na  planície costeira do Rio Grande do Sul é referi-
da ao sistema de ilhas barreira – lagunas IV (Fig. 11).
Constituem terraços de construção marinha situados
nas porções externas dos de idades pleistocênicas, sendo
separados destes por depressões alongadas ocupadas por
lamas paleolagunares, que são superpostas por depósitos
paludiais. Os terraços holocênicos estão alçados 4 a 5 m
acima do nível atual do mar nas suas porções internas e
exibem suave declividade rumo ao oceano, sugerindo que
a sua construção processou-se durante a descensão pro-
gressiva do nível do mar. Na superfície desses terraços
são encontradas cristas praiais bem preservadas, em con-
traste com o que ocorre nos terraços pleistocênicos. As
estruturas sedimentares são bem preservadas e são repre-
sentadas por estratificações características das faces
praiais.
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Os depósitos paleolagunares consistem de lamas ricas
em matéria orgânica, com freqüentes restos de madeira e
conchas de moluscos, alguns dos quais em posição de
vida. As idades obtidas pelo método do radiocarbono, de
afloramentos de terraços de construção marinha foram
inferiores a cerca de 7.000 anos AP, exceto algumas amos-
tras de depósitos paleolagunares obtidas por sondagens
que forneceram idades pouco mais antigas.
II.2.4. Curvas de variação dos níveis
relativos do mar nos últimos
7.000 anos
Com base em dados obtidos dos terraços holocênicos
e de outros indicadores, evidenciando paleoníveis do mar
diferentes do atual, foram esboçadas curvas parciais ou
completas das flutuações dos níveis relativos do mar nos
últimos 7.000 anos, em vários trechos do litoral brasileiro
(Fig. 12).
Para que cada curva abrangesse somente trechos de
comportamentos geológicos uniformes, principalmente em
termos morfoestruturais, foram levados em conta trechos
relativamente curtos (60 a 80 km), que ainda apresentas-
sem número suficiente (20 a 30) de indicadores datados.
Abstraindo-se  as variações de segunda ordem, foi possí-
vel constatar que em todos os setores estudados os ní-
veis relativos do mar estiveram situados acima do atual,
com as seguintes peculiaridades:
a) o nível médio atual do mar foi ultrapassado, pela
primeira vez, entre 7.000 e 6.500 anos AP;
b) há cerca de 5.100 anos AP o nível do mar subiu entre
3 a 5 m acima do atual;
c) há cerca de 3.900 anos AP o nível relativo do mar
deve ter estado 1,5 a 2 m abaixo do atual (Massad et al.,
1996);
d) há aproximadamente 3.000 anos AP o nível do mar
ascendeu entre 2 a 3,5 m acima do atual;
e) há 2.800 anos AP ocorreu novamente uma pequena
descensão, atingindo provavelmente um nível inferior ao
atual;
f) há cerca de 2.500 anos AP foi atingido um nível 1,5 a
2,5 m acima do atual e, desde então, tem ocorrido uma
Figura 11. Quatro sistemas de ilhas barreira – lagunas registrados na planície costeira do Rio Grande do Sul, testemu-
nhando fases de ascensão ao nível relativo do mar acima do atual no Quaternário (Villwock et al., 1986).
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tendência ao rebaixamento contínuo, mas sendo o alcance
mínimo do método do 14C de cerca de 300 anos, não se
pode determinar a tendência das últimas centenas ou de-
zenas de anos por métodos geológicos.
Entretanto, segundo Mesquita (1994), os dados base-
ados em registros instrumentais (maregramas) indicaram
que, nos últimos 40 anos, estaria ocorrendo uma ascensão
de nível de 30 cm/século na região de Cananéia (SP), cifra
esta que é bem superior aos valores encontrados no he-
misfério norte, abrangendo um tempo mais longo de medi-
ções (mais de 100 anos), de 10 a 15 cm/século.
II.2.5. Algumas conseqüências das
flutuações dos níveis relativos do
mar na sedimentação costeira
Em resumo, independentemente das causas, a porção
central do litoral brasileiro esteve submetida à submersão
até aproximadamente 5.100 anos AP e, ignorando-se duas
rápidas oscilações negativas (de submersão), desde então
permaneceu em emersão nos últimos 2.500 anos (Fig. 13).
Entretanto, esta não é a regra geral para outras partes do
mundo como, por exemplo, na costa atlântica dos Estados
Unidos (Shepard & Curray, 1967) ou até mesmo em alguns
Figura 12. Curvas de variações dos níveis relativos do mar nos últimos 7.000 anos ao longo de vários trechos do litoral
brasileiro (Suguio et al., 1985).
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trechos da costa brasileira (Tomazelli et al., 1998).
Obviamente, a evolução geológica costeira durante os
últimos anos não pode ter sido a mesma nessas duas áreas.
Costa em submersão, como a porção oriental dos Estados
Unidos é caracterizada por sistemas de ilhas barreira –
lagunas, enquanto que as em emersão, como extensas pla-
nícies de cristas praiais (Dominguez et al., 1987). Uma
situação equivalente a encontrada atualmente na costa
oriental dos Estados Unidos poderia ter existido no Brasil
antes de 5.100 anos AP (Suguio et al., 1984).
  Uma zona costeira baixa, de natureza arenosa, possui
um perfil de equilíbrio que depende das características
hidrodinâmicas e de granulação das areias. As caracte-
rísticas hidrodinâmicas dependem das ondas, marés etc e,
portanto, o perfil está sofrendo constantes transforma-
ções. Entretanto, considerando-se um intervalo de tempo
suficientemente longo, pode-se admitir a existência de um
perfil médio de equilíbrio. É bastante óbvio que as varia-
ções dos níveis relativos do mar venham a destruir este
perfil de equilíbrio.
Segundo Bruun (1962), quando um perfil de equilíbrio
é atingido, a subseqüente ascensão do nível do mar des-
truirá este equilíbrio, que será restabelecido pela sua mi-
gração rumo ao continente. Conseqüentemente, o prisma
praial será erodido e o material resultante será transporta-
do e depositado nas áreas de antepraia, causando
retrogradação. Este processo induzirá uma elevação do
nível do mar, de modo que a profundidade da água perma-
necerá constante (Fig. 14).
Embora a regra acima tenha sido estabelecida para a
situação inversa, isto é, de ascensão do nível relativo do
mar, o equilíbrio destruído durante a descensão também
deverá ser restaurado (Dominguez, 1982). Portanto, as
ondas deverão transportar os sedimentos inconsolidados
da antepraia rumo ao continente, depositando-os no pris-
ma praial e promovendo a progradação costeira. Esta trans-
ferência de sedimentos da praia externa rumo ao prisma
praial deverá cessar quando a profundidade preexistente
tiver sido restabelecida.
Deste modo, é óbvio que em costas baixas arenosas, a
descensão do nível relativo do mar induzirá intenso trans-
porte de areia da plataforma continental interna para a praia.
Figura 13. Curvas esquemáticas médias de variações dos níveis relativos do mar ao
longo da costa central brasileira e ao longo das costas Atlântica e do Golfo do México
dos Estados Unidos, durante os últimos 7.000 anos (Suguio et al., 1984).
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Estas areias serão incorporadas ao sistema de correntes
longitudinais geradas pelas ondas e serão transportadas
até encontrarem armadilhas (ou trapas) ao longo da costa,
tais como, desembocaduras fluviais ou outras feições que
diminuirão a capacidade de transporte do sistema de cor-
rentes longitudinais (ou de deriva litorânea).
II.2.6. Papel do transporte longitudinal de
areia na sedimentação costeira
Nas proximidades das praias, as ondas não encontram
profundidades de água suficientes ao seu avanço e so-
frem arrebentação. Este fenômeno é acompanhado pela
liberação de muita energia que será, em parte, usada para
colocar os sedimentos em suspensão e também para gerar
as correntes litorâneas longitudinais.
Obviamente as correntes litorâneas longitudinais são
ativas somente quando as frentes de onda aproximam-se
obliquamente à linha  de costa. Por outro lado, os sentidos
dessas correntes dependerão dos ângulos de incidência
das frentes de onda que atingem a linha de costa. As velo-
cidades dessas correntes são muito lentas, mas a sua in-
fluência é bastante efetiva onde as areias tenham sido co-
locadas em suspensão pela quebra das ondas e, portanto,
volume muito significativo de areias poderá ser transpor-
tado desta maneira.
O transporte deverá prosseguir até  que as areias se-
jam bloqueadas por uma armadilha ou por um obstáculo.
Isto explica, em parte, as grandes diferenças que podem
ser encontradas entre duas regiões que tenham sido sub-
metidas a rebaixamentos equivalentes de níveis do mar. Os
depósitos arenosos são insignificantes ou mesmo
inexistentes em regiões de trânsito e muito conspícuos e
abundantes onde uma trapa ou um obstáculo cause a
retenção das areias. Além disso, em costas submetidas a
dois diferentes padrões de ondulações, as mais efetivas
são aquelas que definem o sentido de transporte resultan-
te, que não coincidirá necessariamente com as ondula-
ções mais freqüentes.
Figura 14. Princípio de Bruun (1962), segundo o qual o perfil médio de equilíbrio atingido em
determinado nível do mar é rompido pela ascensão do nível relativo, provocando a retrogradação
(a) e o inverso, quando ocorre a descensão do nível relativo, ocasionando a progradação (b),
segundo Dominguez (1982).
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II.2.6.1. O bloqueio do transporte
longitudinal por uma
desembocadura fluvial
Em condições favoráveis, o fluxo de água de uma de-
sembocadura fluvial pode bloquear o transporte de areia,
de modo análogo a um espigão (ou molhe) artificial
construído perpendicularmente a uma praia. Estas estru-
turas estendem-se, em geral, até além da zona de quebra
das ondas, interrompendo o transporte litorâneo de areia.
Em conseqüência, as linhas costeiras a barlamar serão sub-
metidas à rápida progradação, enquanto a sotamar serão
erodidas causando acelerada retrogradação. Os mecanis-
mos ativos em uma desembocadura fluvial foram explica-
dos por Dominguez (1982) e Suguio et al. (1985b) da se-
guinte maneira (Fig. 15):
a) em fase de enchente, o fluxo fluvial
atua como um espigão hidráulico, ten-
dendo a bloquear o transporte litorâneo.
Este fato provoca a progradação de areia
marinha na porção a barlamar e
retrogradação ou deposição de sedimen-
tos fluviais a sotamar;
b) em fase subseqüente, de vazante, o
obstáculo formado pelo fluxo fluvial ten-
derá a desaparecer. As correntes longitu-
dinais, então causam erosão parcial dos
depósitos marinhos e constroem um es-
porão arenoso (sand spit), que tenderá a
obstruir parcialmente a desembocadura
fluvial;
c) se a fase de vazante for suficiente-
mente longa, o esporão arenoso crescerá
e poderá resistir à fase seguinte de alta
energia. Em alguns casos, somente a porção mais distal do
esporão arenoso será destruída. Com isto o efeito de blo-
queio do fluxo fluvial será deslocado no mesmo sentido
das correntes longitudinais, iniciando-se uma nova fase
de progradação a barlamar.
Como conseqüência do efeito de molhe do espigão
hidráulico, as planícies costeiras em ambas as margens
da desembocadura fluvial tornam-se assimétricas, com a
porção a barlamar formada por uma sucessão de cristas
praiais arenosas e a porção a sotamar composta por uma
alternância de cristas praiais arenosas e baixios areno-ar-
gilosos. Os deslocamentos, controlados pela desemboca-
dura fluvial, são registrados como discordâncias  nos ali-
nhamentos das cristas praiais arenosas. Este tipo de me-
Figura 15. Diagrama esquemático do
processo de bloqueio de transporte
litorâneo por fluxo fluvial (fases a-d),
exemplificado pelo caso da planície
costeira da desembocadura do Rio
Paraíba do Sul (Suguio et al., 1985b).
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canismo é bastante evidente na planície costeira  junto à
desembocadura fluvial do Rio Paraíba do Sul (RJ). Como
resultado, a vila de Atafona enfrenta periodicamente pro-
cessos de erosão acelerada, que causam a retrogradação
da costa e a destruição de dezenas de casas.
II.2.6.2. Padrões de sistemas de ondulações
ao longo da costa central brasileira
Os padrões de sistemas de ondulações atuantes neste
setor da costa brasileira ainda não são bem conhecidos,
mas existem informações suficientes que permitem identi-
ficar  pelo menos dois regimes de ondulações, correspon-
dentes aos sistemas de ventos encontrados na área: o
primeiro proveniente de ENE e o outro do SSE (Fig. 16).
Os de ENE são relacionados aos ventos alísios cons-
tantes, que atuam durante o ano inteiro, principalmente de
outubro a março, enquanto que os de SSE são ligados às
“frentes frias”, que atingem periodicamente a costa cen-
tral brasileira, principalmente de abril a setembro. Sobre o
mar, as “frentes frias”, são acompanhadas por ondulações
provenientes do setor sul, que apesar da sua baixa
freqüência, são muito mais poderosas que as originárias
do setor norte e, conseqüentemente, o transporte longitu-
dinal predominante processa-se do sul para o norte (Fig.
16A).
Entretanto, este modelo pode ser perturbado por for-
tes eventos “El Niño”. Quando este fenômeno é acentua-
do, como aconteceu em 1983, o jato subtropical é intensi-
ficado e os sistemas frontais polares são bloqueados (Fig.
16B), conforme Kousky et al. (1984). Durante o período de
bloqueio, os sistemas frontais permanecem por longo tem-
po no sul e sudeste do Brasil. Em conseqüência, as ondu-
lações do setor sul, geradas pelos “sistemas frontais” não
atingem a costa central brasileira. Nesta  situação, as on-
dulações originárias do setor norte tornam-se efetivas, pro-
vocando a deriva longitudinal do norte para o sul (Martin
et al., 1984b).
Figura 16. Padrões de circulação dos ventos na costa central brasileira e os sentidos de incidência das frentes de onda: (a)
em condições normais, resultando no transporte litorâneo de areia do sul para o norte e (b) em condições “El Niño”,
resultando no transporte litorâneo de areias do norte para o sul (modif. de Martin & Suguio, 1992).
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II.2.7. Principais estágios de construção
das planícies da costa central
brasileira
II.2.7.1. Modelo geral
As flutuações dos níveis relativos do mar e o transpor-
te longitudinal de areia, associados com mudanças
paleoclimáticas, controlaram esta construção. O modelo
evolutivo mais completo foi estabelecido para a costa do
Estado de Bahia (Dominguez et al., 1981). Este modelo
permanece válido para o trecho do litoral brasileiro entre
Macaé (RJ) e Recife (PE), cuja  característica fundamental
é a presença de “tabuleiros” terciários da Formação Bar-
reiras, entre as planícies costeiras quaternárias e as serras
pré-cambrianas compostas por rochas cristalinas (Martin
et al., 1987a). Por outro lado, na metade sul da costa do
Estado de São Paulo e ao longo das costas do Paraná e
Santa Catarina este modelo é aplicável só parcialmente por
razões locais (Martin et al., 1987b). Certamente, este mo-
delo também não é  aplicável na região amazônica, que é
ainda muito pouco estudada (Souza Filho & El-Robrini,
1997), não tendo sido esboçado qualquer modelo ou cur-
va de variações de nível do mar.
Na costa do estado da Bahia puderam ser identifica-
dos os seguintes estágios (Fig. 17):
a) Estágio 1 (deposição dos sedimentos continentais
da Formação Barreiras) - após um longo período de clima
quente e úmido do fim do Terciário, que resultou na forma-
ção de um espesso manto de intemperismo  (ou regolito),
o clima tornou-se mais seco (talvez até semi-árido) com
chuvas torrenciais e pouco freqüentes, ainda no Terciário,
quando a vegetação tornou-se bem mais rarefeita e o
regolito foi exposto à erosão. Os produtos de erosão fo-
ram transportados predominantemente por movimentos
gravitacionais, depositando-se nos sopés das montanhas
na forma de leques aluviais coalescentes (Fig. 17a). Se-
gundo Bigarella & Andrade (1964), o nível relativo do mar
estaria muito abaixo do atual, permitindo que parte da pla-
taforma continental fosse coberta por esses depósitos.
b) Estágio 2 (máximo da transgressão antiga) – o  li-
mite atingido pelo máximo desta transgressão é indicado
por uma linha de falésias mortas (escarpas inativas) es-
culpidas nos sedimentos da Formação Barreiras (Fig. 17b),
quando o clima teria sido mais úmido que na fase anterior;
c) Estágio 3 (deposição dos sedimentos continentais
pós-Barreiras) – após o máximo da transgressão e duran-
te a regressão subseqüente, o clima readquiriu as caracte-
rísticas semi-áridas. Esta semi-aridez propiciou a sedimen-
tação de novos leques aluviais coalescentes, que foram
depositados nos sopés das escarpas esculpidas na For-
mação Barreiras durante o estágio 2 (Fig. 17c). Esses de-
pósitos foram registrados nos estados da Bahia e Alagoas
e, como eles parecem ter sido parcialmente erodidos du-
rante o máximo da Penúltima Transgressão, devem ter uma
idade mais antiga que 123.000 anos;
d) Estágio 4 (máximo da penúltima transgressão) -  há
cerca  de 123.000 anos AP o nível relativo do mar estava
8 + 2 m acima do atual. Durante este episódio os sedimen-
tos continentais depositados no estágio precedente fo-
ram parcialmente erodidos e os cursos inferiores dos rios
foram  afogados e transformados em estuários e lagunas
(Fig. 17d);
e) Estágio 5 (construção de terraços marinhos
pleistocênicos) – teve início uma nova fase regressiva,
quando terraços arenosos cobertos por cristas praiais fo-
ram originados, formando-se extensas planícies costei-
ras (Fig. 17e). Durante esta descensão do nível relativo do
mar, a plataforma continental atual ficou quase completa-
mente exposta, estabelecendo-se então uma rede de dre-
nagem, que acabou erodindo parte dos terraços marinhos
construtivos, embora a superfície original de sedimenta-
ção tenha sido preservada nas áreas de interflúvios;
f) Estágio 6 (máximo da última transgressão) – entre
cerca de 6.500 a 7.000 anos AP o nível relativo do mar
chegou ao atual e, a seguir, passou por um máximo situado
4 a 5 m acima do atual há cerca de 5.100 anos AP. Durante
esta transgressão os terraços pleistocênicos foram total
ou parcialmente erodidos. Uma paisagem comum desta fase
foi a formação de sistemas de ilhas barreira - lagunas
(Fig. 17f), principalmente nas desembocaduras dos rios
Doce, Paraíba do Sul etc;
g) Estágio 7 (construção de deltas intralagunares) –
quando um rio desemboca nessas lagunas, despejando
suas águas e sedimentos, foram formados deltas
intralagunares ou intraestuarinas, cujas dimensões de-
pendem dos tamanhos das lagunas e dos rios (Fig. 17g);
h) Estágio 8 (construção de terraços marinhos
holocênicos) – após 5.100 anos AP, o nível relativo do mar
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Figura 17. Modelo geral de evolução geológica das planícies costeiras da porção
central do litoral brasileiro durante o Quaternário, válido para o trecho entre Macaé
(RJ) e Recife (PE).
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sofreu descensão progressiva até a posição atual, não sem
antes passar por duas rápidas fases de flutuações entre
4.100 a 3.600 anos AP e entre 3.000 a 2.500 anos AP. Duran-
te os episódios de emersão ocorreu acreção de cristas
praiais nas porções externas das ilhas-barreira (Fig. 17h).
Em alguns casos, como na foz do Rio Jequitinhonha, foi
possível reconhecer até três gerações de terraços
holocênicos, correspondentes a três estágios de emersão
posteriores a 5.100 anos AP (Dominguez, 1982).
Concomitantemente à construção dos terraços marinhos,
a descensão do nível relativo do mar causou uma gradual
transformação de lagunas em lagos, seguidos de pânta-
nos e, só então, os rios passaram a fluir diretamente aos
oceanos.
II.2.7.2. Casos especiais de planícies
costeiras situadas nas
desembocaduras de grandes rios
Associadas às desembocaduras dos mais importantes
rios brasileiros (Paraíba do Sul, Doce, Jequitinhonha e São
Francisco) existem zonas de progradação, que foram clas-
sificados por Bacoccoli (1971) como “deltas altamente
destrutivos dominados por ondas”. Este autor admitiu que
todos esses deltas seriam holocênicos e propôs um es-
quema evolutivo em que eles teriam sido formados após o
máximo da Transgressão Flandriana (melhor seria Última
Transgressão), passando em alguns casos por um estágio
intermediário estuarino, para finalmente construir deltas
típicos, que implicam na progradação generalizada da
costa.
A maioria dos modelos de sedimentação costeira, até
então existentes e considerados como clássicos, não ava-
liaram adequadamente o papel fundamental desempenha-
do pela história das flutuações do nível relativo do mar
no desenvolvimento das atuais regiões costeiras. Por exem-
plo, o interessante trabalho de Coleman & Wright (1975),
embora tenha analisado as interferências de inúmeros
parâmetros que influem na geometria dos corpos areno-
sos deltaicos, não considerou praticamente os efeitos das
oscilações do nível relativo do mar no Holoceno. Os mo-
delos de sedimentação costeira existentes, quase todos
baseados em casos estudados no hemisfério norte,
enfatizavam as amplitudes de marés, a energia das ondas e
as descargas e cargas fluviais, como controles mais deci-
sivos na definição do arcabouço geral dos ambientes de
sedimentação costeiros (Fisher, 1969; Galloway, 1975;
Hayes, 1979). Entretanto, embora esses fatores sejam tam-
bém importantes, influem em geral só na morfologia cos-
teira local. Na realidade, é a história das oscilações dos
níveis do mar que determina o arcabouço básico, sobre o
qual irão atuar todos os outros fatores mencionados.
Novos estudos detalhados executados nas planícies
costeiras do Rio Paraíba do Sul (Martin et al., 1984a); Rio
Doce (Suguio et al. 1982); Rio Jequitinhonha (Dominguez,
1982; Dominguez et al., 1987); Rio São Francisco
(Bittencourt et al., 1982), sumariados por Martin et al.
(1993), mostraram que as suas histórias holocênicas e tam-
bém as pleistocênicas foram fortemente influenciadas
pelas variações dos níveis relativos do mar. Finalmente,
considerando-se a definição do termo “delta sensu strictu”,
essas zonas de progradação nem poderiam ser conside-
rados como deltas, pois os seus sedimentos foram só par-
cialmente supridos diretamente pelos rios aos quais se
acham associados, sendo o restante fornecido pelo ambi-
ente marinho adjacente.
II.2.7.3. Casos de planícies costeiras
brasileiras ainda pouco estudadas
 As planícies costeiras ao norte do litoral do Estado da
Bahia, principalmente a partir dos Estado da Paraíba, ainda
não foram alvo de estudos sistemáticos quanto as suas
evoluções geológicas. As únicas que foram estudadas,
neste trecho, de modo mais ou menos sistemático são as
planícies costeiras dos estados de Alagoas (Barbosa et
al., 1987) e Pernambuco (Dominguez et al., 1990).
A planície costeira da foz do Rio Amazonas também é
ainda relativamente pouco estudada neste contexto (Sou-
za Filho, 1995; Souza Filho & El-Robrini,1997), havendo
mesmo controvérsias se deveria ser classificada como um
estuário ou como um “delta altamente destrutivo deno-
minado por marés”. Um trabalho mais interessante, neste
particular, foi publicado por Nittrouer et al. (1986), que
caracterizaram a sedimentação da plataforma continental
amazônica como de “natureza deltaica”, também com fren-
te progradante. Entretanto, ela diferiria fundamentalmen-
te dos “deltas clássicos”, podendo ser classificado mais
como um estuário ou um “delta submerso”, por exibir ex-
pressão subaérea negligenciável. Este fato poderia ser
explicado, talvez, porque o Amazonas é um grande rio em
zona dominada por macromarés, com carga sedimentar fan-
tástica. Porém, ele deságua em oceano aberto com alta
energia, tanto das ondas como de fortes correntes longi-
tudinais de SE para NW, que,  carregam grande parte dos
sedimentos para longe da sua desembocadura.
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III. AS REGIÕES LITORÂNEAS E
O DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL
III.1. Generalidades
As regiões litorâneas constituem os limites entre os
continentes e os oceanos, sendo caracterizadas pela na-
tureza geológica dos continentes (litologias e arcabouços
tectônicos) e pela energia das ondas e dos ventos. Os
ambientes litorâneos estão em constante mutação, pela
ininterrupta procura de uma situação de equilíbrio através
do confronto entre as diversas forças antagônicas aí atu-
antes. Portanto, os perigos enfrentados pelos habitantes
das regiões litorâneas podem, até certo ponto, ser compa-
rados aos existentes em uma planície fluvial devidos às
freqüentes enchentes ou das cercanias de um vulcão ativo
prestes a entrar em erupção, isto é, sempre sujeitos a uma
eventual catástrofe, já pela potencialidade destas regiões
a vários fenômenos naturais que causam transformações
devidas às suscetibilidades naturais.
Entretanto, não há qualquer dúvida que as áreas litorâ-
neas exercem um imenso fascínio, de modo que popula-
ções humanas tendem a aumentar a ocupação dessas
áreas. Desta maneira, os fatores antrópicos superpõem-se
às forças dinâmicas atuantes, exacerbando as susce-
tibilidades naturais e introduzindo suscetibilidades
induzidas, criando situações de crises cada vez mais com-
plexas de várias naturezas.
Quando o Homem ocupa e modifica o espaço físico, na
busca incessante dos recursos naturais disponíveis e de
situações mais convenientes a sua subsistência e bem
estar, ignora as leis da natureza e introduz os fatores
antrópicos. Esses fatores atuam, em geral, na intensifica-
ção dos “perigos naturais” preexistentes gerando novos
perigos e, por outro lado, o Homem passa a arcar com o
ônus das  respostas do meio físico às intervenções realiza-
das. A presença do Homem constitui a razão da existên-
cia dos  “perigos naturais” (natural hazards) e dos riscos,
já que os fenômenos naturais constituem eventos nor-
mais e freqüentemente até previsíveis. Porém, a maior
dificuldade no enfrentamento destas questões relaciona-
se à ocupação indevida, de regiões com potenciais “pe-
rigos naturais”, muitas vezes por  razões essencialmente
políticas e /ou sócio-econômicas.
As áreas costeiras do Japão, por exemplo, que além de
ser um dos países de maior densidade demográfica do
mundo, são intensamente castigadas por uma impressio-
nante plêiade de “perigos naturais”, segundo a Fig. 18,
teria somente 55,2% do seu litoral em estado natural,
enquanto 30,4% seriam completamente artificiais e
13,6% semi-artificiais (Koike, 1996).
Portanto, para que o relacionamento do Homem com
as áreas litorâneas ocorra de maneira menos impactante
possível e que o desenvolvimento seja sustentável, há ur-
gente necessidade de conhecimentos cada vez mais
aprofundados sobre os processos costeiros e também so-
bre os possíveis efeitos das atividades antrópicas.
III.2. Situação das regiões litorâneas
brasileiras em relação aos
“perigos naturais” e à
conservação de ecossistemas
Em confronto com o Japão, as regiões litorâneas bra-
sileiras apresentam-se em situação  muito privilegiada!
Dos sete  tipos de “perigos naturais” enumerados por
Koike (1996), praticamente só o de número 3, relacionado à
erosão acelerada de praias e de falésias, constitui um pro-
blema mais sério em alguns trechos. Mesmo neste caso,
pode-se considerar como uma suscetibilidade, na maioria
das vezes, induzida pela ocupação humana inadequada
do meio físico. Ao lado disso, podem ser considerados
dois outros tipos de “perigos costeiros”, devidos à
suscetibilidade natural, que são os escorregamentos (mo-
vimentos gravitacionais)  e as  inundações. Os
escorregamentos são característicos de regiões mais mon-
tanhosas de cidades como o Rio de Janeiro, Vitória e San-
tos, todas situadas no “litoral sudeste ou das escarpas
cristalinas” de Silveira (1964). Entretanto, este fenômeno
tem acontecido também nas bordas de “tabuleiros” da
Formação Barreiras, com vertentes bastante íngremes,
como nas cidades de Recife e Salvador. Por outro lado,
todas as cidades situadas sobre as planícies costeiras são
mais ou menos suscetíveis às inundações, cujos efeitos
são exacerbados pelo adensamento populacional. Entre-
tanto, o “litoral sudeste ou das  escarpas cristalinas”,
freqüentemente caracterizado por acentuado contraste no
relevo, que dificulta o escoamento das águas pluviais,
constitui também causa de ocorrência de “chuvas
orográficas” e de escorregamentos.
Deste modo, a seguir são descritos alguns dos proble-
mas de natureza geocientífica, das regiões litorâneas, que
eventualmente podem representar um óbice ao desenvol-
vimento sustentável.
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III.3. Erosão acelerada de falésias
marinhas
As falésias marinhas constituem costas rochosas ca-
racterizadas pela erosão devida à alta energia das ondas.
Se por um lado, a erosão representa um fator negativo
por causar retrogradação, por outro lado, pode ser con-
siderado como um fator positivo na alimentação de prai-
as adjacentes com sedimentos. Movimentos tectônicos
ativos, como os que ocorrem na Califórnia (Estados Uni-
dos) produzem costas rochosas como resultado de pro-
cessos orogenéticos, associados à deformação de rochas
por dobras e falhas. As falésias marinhas são também en-
contradas em locais onde geleiras e fortes ondas removem
os sedimentos mais finos como, por exemplo, em Maine e
parte do Alasca (Estados Unidos), onde as geleiras erodiram
completamente as coberturas sedimentares das áreas cos-
teiras. No Oceano Ártico, a moagem e  o arrastamento
pelas geleiras também removeram as partículas arenosas
das praias, deixando apenas calhaus e matacões na forma
de depósitos residuais (lag deposits).
Ao longo do litoral japonês, segundo Koike (1997), da
linha costeira de 19.000 km que circundam as quatro ilhas
principais do  arquipélago, 80% correspondem a costas
rochosas com predominância de abrasão marinha por
ondas (Fig. 19). Os segmentos de costas rochosas são
interrompidos por numerosas praias-de-bolso ocupadas
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Figura 18. Características regionais dos perigos costeiros (coastal hazards) ao longo das ilhas
japonesas, segundo várias fontes (Koike, 1996). 1) Áreas submetidas à severa subsidência do
terreno; 2) Costas de baías perigosas pelas ondas de tempestade geradas por tufões; 3) Costas
submetidas à severa erosão; 4) Rotas de passagem dos principais tufões; 5) Áreas de hipocentros
e epicentros dos principais terremotos; 6) Tsunâmis (maremotos); 7) Monções de inverno.
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por areias e/ou cascalhos. Além disso, muitas das falésias
são compostas de rochas vulcânicas ou sedimentares com
idades variando de cretácicas a terciárias, em geral bas-
tante suscetíveis à erosão (Koike, 1996). A erosão acelera-
da dessas falésias marinhas é, em parte, impedida pela cons-
trução de muros marinhos (seawalls) ou quebramares
(breakwaters) ou, ainda, utilizando-se tetrápodes de con-
creto armado (Fig. 20).
Nas costas sudeste (desde Cabo Frio, RJ) e sul (até o
Cabo de Santa Marta Grande, SC) são também freqüentes
as falésias marinhas em rochas cristalinas (ígneas e
metamórficas) pré-cambrianas. Em geral, essas rochas são
bastante resistentes e, por não apresentarem problemas
de erosão acelerada, não exigem medidas especiais de
proteção.
Entretanto, nas costas oriental (desde a foz do Rio
Paraíba do Sul), nordeste e norte são comuns as falésias
marinhas esculpidas na Formação Barreiras. Esses sedi-
mentos terciários, de origem essencialmente continental,
são pouco consolidados e, portanto, extremamente susce-
tíveis à erosão marinha e a escorregamentos e outros mo-
vimentos de massa (Alheiros, 1995). Entretanto, devido à
ocupação humana relativamente rarefeita nessas áreas, são
poucas as estruturas de proteção que, quando existentes,
são muito rudimentares.
Figura 19. Diversos tipos de
morfologias costeiras das ilhas ja-
ponesas: 1) Costas escarpadas;
2) Costas vulcânicas; 3) Costas
arenosas; 4) Costas arenosas
com dunas bem desenvolvidas;
5) Recifes de corais; 6) Costas sub-
metidas à erosão severa; 7) Limi-
te setentrional de crescimento de
corais no Holoceno; 8) Limite se-
tentrional de crescimento de co-
rais no Pleistoceno; 9) Recifes de
corais emersos formando topos de
ilhas; 10) Recifes em franja
emersos; 11) Recifes em atol
emersos; 12) Costas antrópicas;
b) Ilhas-barreira; d) Costas
deltaicas; m) Manguezais; e) Es-
porões e barras;  t) Tômbolos;
v) Ilhas vulcânicas (Koike, 1997).
- 32 -
Tópicos de Geociências para o Desenvolvimento Sustentável: as Regiões Litorâneas
Kenitiro Suguio
- 33 -
III.4. Erosão acelerada de praias
As praias podem ser arenosas ou cascalhosas. As do
primeiro tipo são predominantes no litoral brasileiro, en-
quanto que as  do  segundo tipo são mais comuns em
países como o Canadá, que foi severamente afetado pelas
glaciações quaternárias.
A erosão praial é um dos fenômenos mais impressio-
nantes entre os processos costeiros, que acabou transfor-
mando-se em um problema emergencial na maioria das
áreas costeiras do mundo, inclusive  em diversos trechos
do litoral brasileiro. Segundo Bird (1985), mais de 70% das
costas arenosas do mundo têm exibido uma tendência
erosiva nas últimas décadas, menos de 10% apresentaram
progradação e 20 a 30% mostraram-se mais ou menos está-
veis ou sofreram transformações quase imperceptíveis no
mesmo período de  tempo. Esta tendência à erosão das
praias arenosas, nos dia de hoje, tem sido discutida por
numerosos autores e a maioria deles tem admitido que a
subida do nível relativo do mar em curso seria a causa
mais importante do fenômeno. Bruun & Schwartz (1985)
estimaram que, conforme a região considerada, a ascen-
são do nível relativo do mar estaria  contribuindo com 10 a
100% na erosão praial.
As dunas eólicas, as praias arenosas e as zonas cos-
teiras adjacentes atuam como “verdadeiros amortecedo-
res” da energia das ondas sendo, portanto essenciais na
proteção do continente contra a erosão marinha. Conse-
qüentemente, elas constituem ambientes sedimentares ex-
tremamente dinâmicos e sensíveis a mudanças em escalas
temporais variáveis entre poucos segundos a vários anos
(Fig. 21).
As relações de causa e efeito dos processos de erosão
costeira têm sido exaustivamente discutidas na literatura.
Komar (1983) sugeriu que a erosão costeira seria resultan-
te de uma complexa interação de processos físicos, bem
como de movimentos combinados das águas induzidos
pelas ondas incidentes, marés, vagas de tempestade e
correntes litorâneas. Short (1979), Wright et al. (1979) e
Short & Hesp (1982) sugeriram que os estados
morfodinâmicos das praias e das zonas de surfe são tam-
bém outros fatores importantes nos processos erosivos de
escala local e de curta duração.
Bruun & Schwartz (1985) apresentam a seguinte lista
de sete fatores que seriam atuantes na erosão praial:
a) efeitos do impacto humano, através da construção
de estruturas artificiais, mineração de areia praial, dragagem
em zona costa afora, construção de barragens em rios (efeito
represamento);
b) perda de sedimentos para zonas costa afora (plata-
forma continental), costa adentro (dunas eólicas), por de-
riva litorânea ao longo da costa e por desgaste devido ao
atrito dos grãos entre si;
c) redução no suprimento sedimentar originário do fun-
do oceânico adjacente;
Figura 20. Formas especiais de
tetrápodes e outras estruturas, desti-
nadas à absorção de parte da ener-
gia das ondas, para a proteção da
zona costeira, em geral moldadas em
concreto armado (Franco, 1993).
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d) redução no suprimento sedimentar devida à
desaceleração na erosão de falésias marinhas;
e) intensificação da “tempestuosidade” (storminess)
na área costeira ou mudanças no ângulo de incidência das
ondas;
f) aumento do grau de saturação em água das praias
devido à subida do lençol freático ou pelo incremento de
pluviosidade;
g) subida do nível relativo do mar.
Além dos autores supracitados, para Bird (1986) e Carter
(1988), a erosão praial resulta de vários mecanismos cau-
sais, tais como ascensão do nível relativo do mar, instabi-
lidade tectônica, subsidência e soerguimento isostático,
mudanças climáticas (com particular influência da
“tempestuosidade”), além dos efeitos antrópicos (Fig. 22).
Não é nada fácil determinar o papel desempenhado
por cada um desses fatores no balanço sedimentar. Estu-
dos regionais em amplas áreas são necessários para a
Figura 21. Terraços marinhos areno-
sos formados no Holoceno, com
uma laguna na sua porção mais in-
terna, apresentando evidências de re-
cuo da praia por perda de areia para
duna (A), para a plataforma conti-
nental (C) ou por deriva litorânea (B).
Naturalmente, dois ou mais desses
processos podem atuar simultanea-
mente (Bird, 1981).
Figura 22. Diagrama representando alguns dos principais fatores que intervém na dinâmica sedimentar de uma praia e
as suas complexas inter-relações (baseado em Pilkey et al., 1989).
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compreensão das contribuições relativas dos diferentes
processos, ao longo da costa, para tentar mitigar os efei-
tos da erosão e promover a conservação de praias em um
programa de gerenciamento costeiro.
I I I.5. Conservação de ecossistemas
costeiros
Além das praias arenosas e paredões rochosos, que
também constituem importantes ecossistemas costeiros,
no Brasil devem ser enfatizados os ecossistemas de
manguezal e recifes de corais.
Recentemente, Schaeffer-Novelli & Cintrón-Molero
(1999) discutiram aspectos da ecologia histórica dos
manguezais brasileiros. Desde muito antes da descoberta
do Brasil, há mais de 5.000 anos, os manguezais já existiam
e constituíam uma importante fonte de recursos naturais,
principalmente alimentares, para o Homem do sambaqui.
Porém, após a descoberta do Brasil pelos portugueses,
durante os últimos 500 anos, os manguezais passaram a
fornecer madeiras para a lenha, produção de carvão e
extração de tanino, além de servir de sítio para pesca e
coleta de moluscos e crustáceos, ao lado da produção de
sal. Hoje em dia são relativamente freqüentes as áreas, ao
longo do litoral brasileiro, em que os manguezais foram
simplesmente aterrados para serem ocupadas por bairros
residenciais, sistemas viários e “outras benfeitorias”.  En-
tretanto, o desenvolvimento sustentável, com inteira ga-
rantia de conservação das regiões litorâneas, nunca de-
veria ser implementado ignorando-se a importância eco-
lógica dos manguezais. Para isso, tornam-se necessários
melhores conhecimentos não somente da ecologia, bem
como das diversidades biológica e funcional deste
ecossistema. Portanto, segundo  os autores supracitados,
as perspectivas históricas estariam indicando a urgente
necessidade de conservação, manejo e restauração dos
manguezais, principalmente daqueles mais próximos aos
maiores centros urbanos, onde se encontram fortemente
degradados e, desta maneira, ameaçados de extinção.
Por outro lado, conforme Leão & Kikuchi (1999), os
recifes de corais, muito bem representados no litoral da
Bahia, evoluíram como os manguezais, durante os últimos
milênios, inicialmente com influência antrópica desprezí-
vel. Segundo os estudos desses autores, a história
evolutiva dos recifes de corais nas regiões litorâneas bra-
sileiras iniciou-se há mais de 7.000 anos,
concomitantemente à propagação deste ecossistema em
outras regiões tropicais do mundo. Presentemente, os re-
cifes de corais encontram-se submetidos aos efeitos da-
nosos de  diversas atividades humanas. A sua sobrevi-
vência depende, no entanto, da melhor compreensão dos
processos evolutivos, que deverão subsidiar a
implementação de programas de conservação e manejo,
visando o desenvolvimento sustentável, sem prejudicar
a sobrevivência dos animais e vegetais que integram este
importante ecossistema.
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